Comarca de Petrópolis – 3ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Teixeira de Souza
Processo nº 0008724-23.2004.8.19.0042 (2004.042.008755-9)
Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c revisão de contrato, dano moral e devolução de quantias pagas indevidamente, proposta por LUIZ ARY DE ALMEIDA em face de BANCO BANERJ S/A, onde alega o autor a cobrança de valores indevidos no que tange aos juros, taxas, serviços e multa do contrato de refinanciamento de dívida firmado com o réu. Pretende, com isso, o cancelamento do contrato e a nulidade das cláusulas que entende leoninas, obtendo determinação para que os juros sejam limitados em 12% ao ano, como patamar máximo, declaração no sentido de serem indevidos os encargos contratuais, o expurgo dos juros capitalizados, além da condenação do demandado a indenização por danos morais. Requer, ainda, a antecipação dos efeitos da tutela, a fim de determinar que o suplicado se abstenha de incluir o nome do suplicante nos cadastros restritivos de crédito. Com a inicial vieram os documentos de fls. 21/47. Decisão de fls. 48/49, proibindo a inclusão do nome do autor nos cadastros restritivos de crédito. Contestação com documentos às fls.59/98. Agravo de instrumento de fls. 110/131, interposto contra a decisão liminar, provido conforme Acórdão de fls. 151/153. Audiência de conciliação às fls. 170/171, onde foi determinada a emenda da inicial. Emenda da inicial às fls. 175/177, recebida às fls. 178, sendo determinada a realização da prova pericial. Novos documentos acostados pelo réu às fls. 193/340. Homologados os honorários periciais (fls.350). Laudo pericial com anexos às fls.375/421, sobre o qual se manifestou o réu (fls. 424/432). Esclarecimentos do Perito às fls.437/446. Decisão de fls. 454 homologando o laudo pericial. È o relatório. Passo a decidir. No caso em questão merece acolhimento, em parte, o pedido autoral. Pretende o autor a revisão do contrato de refinanciamento de dívida, afirmando que o réu fixou juros acima do patamar de 12% (doze por cento) ao ano, bem como a capitalização destes e a aplicação indevida de taxas e comissão de permanência sobre o valor cobrado. Inicialmente destaco que, pela decisão de fls. 48, ficou estabelecido que a relação jurídica envolvendo as partes é regrada pelo Código de Defesa do Consumidor. Por outro lado, é importante frisar que não restou comprovado qualquer vício de vontade por parte do autor ao firmar o contrato de refinanciamento em questão, certo ainda que o réu agiu no exercício regular do seu direito ao cobrar o debito. Com isso, admito como valido, em parte, o contrato atacado, pois este foi livremente pactuado entre as partes, é ato jurídico perfeito e como tal deve ser obedecido. Afirmo que o contrato é valido em parte, eis que ficou comprovado pela prova pericial que o banco réu utilizou da capitalização dos juros, o que não é permitido. Adentrando no tormentoso tema da cobrança de taxas de juros acima daquela estampada no art.192, parágrafo 3o da Constituição da República, bem como do âmbito de incidência do Decreto 22626/33, das disposições previstas na Lei Material Civil, além do entendimento firmado pela construção pretoriana, especialmente de nossos Tribunais Superiores, onde a matéria já foi sumulada através dos Enunciados de Números 121 e 596 do E. Supremo Tribunal Federel, devemos registrar, inicialmente, a natureza jurídica do réu como instituição financeira, consoante definição positiva elencada no art.17 da Lei 4595/64. É oportuno, desde logo, deixarmos consignado que o texto do art.192, par. 3o da Constituição da República, quando ainda em vigor, não era auto aplicável, como até já havia se manifestado nossa Corte Suprema em reiteradas decisões, inclusive, expressamente, no julgamento da ADIN Número 04. Afastada a incidência da regra de berço constitucional, resta-nos a aplicação do art.1063 do Código Civil (quando em vigor), e do art.1o do Decreto 22626/33, que expressam, claramente, que a taxa de juros não pode ser contratada ou aplicada, em percentual superior a 12% ao ano. Ocorre que as instituições públicas ou privadas que estejam integradas ao Sistema Financeiro Nacional, à luz dos comandos da Lei 4595/64, não estão atreladas a este patamar constitucional e infraconstitucional, e nem nas rédeas do Decreto 22626/33 no que se refere à taxa de juros, como preconiza expressamente a Súmula 596 do E.STF anteriormente citada, pois encontram-se submetidas às limitações firmadas pelo Banco Central e sob o controle do Controle Monetário Nacional. Neste sentido, confira-se também: TJRJ - 4a Câmara Cível - Rel. Des. Rudi Loewenkron - julgado em 07/12/98 - registro 20/04/98; TJRJ - 13a Câmara Cível - Rel. Des. Antônio Eduardo F. Duarte - julgado 03/06/97, registro 06/08/97; Superior Tribunal de Justiça: Resp. 6030, j. 27.5.91 - 3a Turma - Rel. Min. Eduardo Ribeiro - JSTJ - TRF 30/158. Desta maneira, mesmo que seja lícita a convenção ou cobrança de taxa de juros acima do montante de 12% ao ano por uma instituição financeira, ainda assim a prática do cálculo conhecido como ´juros sobre juros´, ou ´anatocismo´, é vedado pelo nosso ordenamento, excetuando-se, apenas, os casos expressamente permitidos em Lei, o que não ocorre na situação em tela. Outro não é o posicionamento de nosso Egrégio Tribunal de Justiça: 0009238-68.2007.8.19.0042 - APELACAO DES. DENISE LEVY TREDLER - Julgamento: 14/05/2013 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA ABUSIVA. ANATOCISMO. ENCARGOS. LIMITAÇÃO DOS JUROS. CAPITALIZAÇÃO. Recurso interposto com o exclusivo fim de prequestionamento, contra acórdão que ratifica precedente decisão. Recurso que somente se presta a aclarar contradições e obscuridades, assim como suprir omissões, dele não podendo utilizar-se a parte apenas para manifestar o seu inconformismo em relação à matéria de fundo, a fim de obter novo julgamento. Ação de obrigação de fazer, com pedidos cumulados de repetição do indébito e de indenização a título de dano moral. Prática de cobrança abusiva e de anatocismo demonstradas em laudo pericial contábil. Encargos remuneratórios cobrados em patamar acima do constante nos extratos. Embora não se aplique às instituições financeiras a limitação dos juros no patamar de 12% ao ano, conforme entendimento consolidado na jurisprudência pátria, a cobrança de juros capitalizados é vedada nos termos da Súmula nº. 121, do Supremo Tribunal Federal. O verbete nº. 596 da Súmula do STF refere-se, exclusivamente, às taxas de juros e aos encargos cobrados por instituições financeiras, não se estendendo à capitalização dos juros, que continua proibida, acorde à orientação da aludida Súmula nº. 121. Ainda que se reconheça a possibilidade da cobrança dos juros acima do limite de 12% ao ano, isto não significa dizer que inexistem limites para os juros, já que deverão observar os valores médios de mercado, consoante o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. Ademais, a prova técnica foi contundente ao atestar não só a prática da capitalização dos juros, mas também de cobrança de encargos remuneratórios em patamar superior àquele expresso nos extratos mensais. Ausência de quaisquer dos vícios elencados no artigo 535, do Código de Processo Civil. Acórdão que se mantém, por seus próprios fundamentos 0009258-78.2009.8.19.0207 - APELACAO DES. CUSTODIO TOSTES - Julgamento: 06/05/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. ADMINISTRADORA INTEGRANTE DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. JUROS COBRADOS QUE NÃO SOFREM AS LIMITAÇÕES DA LEI DA USURA. ANATOCISMO. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO PELA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. REVISÃO DO SALDO DEVEDOR REALIZADA PELO JUÍZO A QUO, COM EXCLUSÃO DOS JUROS INDEVIDAMENTE COBRADOS, EM CONSONÂNCIA COM O LAUDO DO EXPERT. APLICAÇÃO DA SÚMULA 121 DO STF E DA DECISÃO PROFERIDA NA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE Nº 10/2003, PELO EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE, COM EFEITO VINCULANTE. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA. SEGUIMENTO QUE SE NEGA AO RECURSO, COM FULCRO NO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC Através da pericia realizada, como já mencionado, restou demonstrado que a parte ré, efetivamente, realizou a capitalização dos juros, conforme se vê às fls. 380, que afirma: ´No trabalho desenvolvido, restou apurado a prática de anatocismo, bem como a aplicação de juros à taxa superior a 12% aa, conforme citado nos itens 2.1 e 2.2´ Por tais razões, o saldo devedor deverá ser alterado diante da comprovação do anatocismo no cálculo do débito do autor, admitindo como correto aquele descrito às fls. 381, item ´b´ ANEXO 04. Deve ser destacado, que no direito privado prevalece o princípio da autonomia da vontade com a consequente liberdade de contratar, de realizar negócios e praticar atos jurídicos, cabendo ao Poder Judiciário intervir nestes contratos somente quando resta amplamente comprovada a abusividade da conduta de um dos contratantes, o que aconteceu, em parte, no caso em análise. Desta forma, não resta alternativa, senão declarar como abusiva, apenas, a capitalização dos juros, em função do que apontou o laudo pericial, em consonância com os entendimentos acima indicados, a fim revisar o saldo devedor do autor, mantidas a demais cláusulas do contrato. Melhor sorte não assiste ao autor com relação ao pedido de dano moral, pois os fatos ocorridos são meros aborrecimentos, que não ensejam qualquer indenização, até porque oriundos de uma relação contratual em que o suplicante estava inadimplente, e o réu agiu no exercício regular do seu direito. Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos autorais, com o fim de determinar a exclusão da capitalização dos juros do saldo devedor do autor, adotando o cálculo de fls. 381, item ´b´, fixando o saldo devedor em R$ 4.690,54 (quatro mil seiscentos e noventa reais e cinquenta e quatro centavo), em 30/11/2009, o qual deverá ser corrigido com o método de juros simples e as taxas praticadas pelo réu. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de dano moral, extinguindo o feito na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Considerando a sucumbência recíproca as custas do processo deverão ser partilhadas entre as partes, bem como o pagamento da pericia, compensados os honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe. P.R.I.
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